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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 42/2008
de 27 de Agosto

Autoriza o Governo a rever o regime jurídico de instalação e de 
modificação dos estabelecimentos de comércio a retalho e dos 
conjuntos comerciais em matéria de taxas e a adaptar o regime 
geral das contra -ordenações às infracções decorrentes da 
violação das regras fixadas para aquelas unidades comerciais.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É concedida ao Governo autorização para estabelecer 
o regime de taxas de autorização dos processos de ins-
talação e modificação dos estabelecimentos e conjuntos 
comerciais e adaptar o regime geral das contra -ordenações 
às infracções decorrentes da violação das regras fixadas 
para aquelas unidades comerciais.

Artigo 2.º
Sentido

A presente autorização legislativa é concedida para 
permitir a fixação de taxas dos pedidos de autorização e 
de coimas cujo montante seja proporcional à dimensão 
dos processos, capacidade económica dos infractores e do 
benefício decorrente da prática da infracção.

Artigo 3.º
Extensão

O decreto -lei a aprovar ao abrigo da autorização con-
ferida pela presente lei deve:

a) Estabelecer que os actos relativos à autorização dos 
processos de instalação e de modificação dos estabele-
cimentos e conjuntos comerciais, incluindo as prorroga-
ções, estão sujeitos ao pagamento de taxas, nos seguintes 
termos:

i) A taxa de autorização dos pedidos de instalação ou de 
modificação dos estabelecimentos de comércio a retalho 
é de € 30/m2 de área de venda autorizada;

ii) No caso de estabelecimentos integrados em conjuntos 
comerciais, o montante da taxa referida na alínea anterior 
é reduzido a metade;

iii) A taxa de autorização de instalação ou de modificação 
de conjuntos comerciais é de € 20/m2 de área bruta locável 
autorizada, com um limite máximo de € 1 000 000;

iv) As taxas relativas aos processos de modificação de 
estabelecimentos de comércio a retalho decorrentes de ope-
rações de concentração de empresas sujeitas a notificação 
prévia, nos termos da legislação de concorrência nacional 
ou comunitária, sofrem uma redução de dois terços em 
relação aos valores referidos nas alíneas anteriores;

v) As taxas relativas à prorrogação das autorizações de 
instalação ou modificação de estabelecimentos ou conjun-
tos comerciais são de € 300 para os estabelecimentos e de 
€ 1500 para os conjuntos comerciais;

b) Estabelecer como contra -ordenação punível de € 5000 
a € 25 000, quando cometida por pessoa singular, e de 
€ 100 000 a € 500 000, quando cometida por pessoa colec-
tiva, a instalação ou modificação de um estabelecimento ou 
conjunto comercial sem a autorização legalmente exigida 
e o incumprimento das obrigações que fundamentaram a 
decisão de autorização emitida pela entidade administrativa 
competente;

c) Estabelecer como contra -ordenação punível até 
€ 12 500, quando cometida por pessoa singular, e até 
€ 150 000, quando cometida por pessoa colectiva, a falta 
de comunicação atempada à entidade coordenadora de 
quaisquer alterações posteriores à emissão da autorização 
e anteriores à entrada em funcionamento do estabeleci-
mento ou conjunto comercial, susceptíveis de alterar os 
pressupostos da decisão de autorização.

Artigo 4.º
Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei 
tem a duração de 180 dias.

Aprovada em 4 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 1 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 4 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 43/2008
de 27 de Agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto -Lei 
n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, que «[n]o uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Lei n.º 26/2007, de 23 de Julho, 
aprova o Regulamento das Custas Processuais, procedendo 
à revogação do Código das Custas Judiciais e a alterações ao 
Código de Processo Civil, ao Código de Processo Penal, ao 
Código de Procedimento e de Processo Tributário, ao Código do 
Registo Comercial, ao Código do Registo Civil, ao Decreto -Lei 
n.º 269/98, de 1 de Setembro, à Lei n.º 115/99, de 3 de Agosto, 
e aos Decretos -Leis n.os 75/2000, de 9 de Maio, 35 781, de 5 de 
Agosto de 1946, e 108/2006, de 8 de Junho».

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento das Custas Processuais

Os artigos 2.º e 4.º do Regulamento das Custas Proces-
suais, aprovado pelo artigo 18.º e constante do anexo III 
do Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, passam a 
ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
[…]

O presente Regulamento aplica -se aos processos que 
correm termos nos tribunais judiciais e nos tribunais 
administrativos e fiscais.
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Artigo 4.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Os processos de confiança judicial de menor, tu-

tela, adopção e outros de natureza análoga que visem 
a entrega do menor a pessoa idónea, em alternativa à 
institucionalização do mesmo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Setembro de 2008.
Aprovada em 11 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 13 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 13 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 44/2008
de 27 de Agosto

Procede à segunda alteração ao Código do Imposto sobre Veículos, 
aprovado pela Lei n.º 22 -A/2007, de 29 de Junho, introduzindo 
ajustamentos em matéria de condições de condução por outrem 
de veículos de pessoas com deficiência e de admissão tempo-
rária de veículos por trabalhadores transfronteiriços.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código do Imposto sobre Veículos

Os artigos 34.º, 35.º, 36.º e 57.º do Código do Imposto 
sobre Veículos, abreviadamente designado por Código do 
ISV, aprovado pela Lei n.º 22 -A/2007, de 29 de Junho, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 34.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Em derrogação ao disposto na alínea a) do n.º 1 

do artigo 30.º, podem ainda beneficiar do regime de 
admissão temporária os trabalhadores transfronteiriços 
que residam em Espanha com o respectivo agregado 
familiar, caso exista, e se desloquem regularmente no 

trajecto de ida e volta entre a sua residência e o local 
de trabalho situado em território nacional.

3 — A aplicação do regime de admissão temporária 
às situações previstas no n.º 1 depende da apresentação 
de pedido à Direcção -Geral das Alfândegas e dos Im-
postos Especiais sobre o Consumo, a realizar no prazo 
máximo de 30 dias após a entrada em território nacional, 
acompanhado pela documentação comprovativa dos 
respectivos pressupostos.

4 — O reconhecimento do regime de admissão tem-
porária às situações previstas no n.º 2 depende de de-
claração do interessado de que preenche os requisitos 
referidos, apresentada à Direcção -Geral das Alfândegas 
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, através de 
via postal registada ou entregue directamente nos seus 
serviços, contendo os seguintes elementos:

a) Nome, número de identificação civil, residência e 
número de identificação fiscal português;

b) Local de trabalho e, nos casos de trabalhadores 
por conta de outrem, identificação da entidade patronal;

c) Identificação do veículo, com indicação da marca, 
modelo e respectiva matrícula.

5 — No prazo de oito dias úteis após a recepção da 
declaração a que se refere o número anterior, a Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre 
o Consumo envia ao interessado a guia de circulação 
prevista no n.º 1 do artigo 40.º

6 — No período de tempo que medeia entre o en-
vio da declaração e a emissão da guia de circulação, o 
interessado pode circular exibindo, se for interceptado 
pelos agentes de fiscalização, cópia da declaração com 
a prova de entrega ou registo de envio.

7 — Sem prejuízo da responsabilidade contra-
-ordenacional, caso, no momento da fiscalização, o in-
teressado não exiba a guia de circulação a que se refere o 
n.º 5 nem cópia da declaração enviada nos termos do n.º 4, 
é concedido o prazo de 10 dias úteis para que a mesma 
seja apresentada à estância aduaneira em cuja área de 
jurisdição se situa o respectivo local de trabalho, sendo 
a esta dado conhecimento imediato desta diligência.

8 — Nas circunstâncias referidas no número anterior, 
não há lugar à apreensão ou imobilização do veículo, ao 
abrigo do n.º 8 do artigo 73.º do Regime Geral das Infrac-
ções Tributárias.

Artigo 35.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Este regime é igualmente aplicável ao pessoal 

das organizações intergovernamentais estabelecidas em 
território nacional.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 36.º
Missões diplomáticas e consulares, agências

europeias especializadas
instaladas em Portugal e seus funcionários

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




